
 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE 
PESSOAL DA SECRETARIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 
 

EDITAL 01/2022 
 
 

 
 

GABARITO TIPO: 2 

 
 

 
 
Leia, atentamente, as instruções gerais que se encon-
tram no verso desta capa. 

 

 

 

C A D E R N O  D E  P R O V A S  

CADERNO 

210 
Cargo/Especialidade 
 

• Analista Legislativo 

• CONSULTOR ADMINISTRATIVO 
 

 

QUESTÕES 

• LÍNGUA PORTUGUESA 

• NOÇÕES DE DIREITO 

• CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 



 
 

2 

INSTRUÇÕES GERAIS 

 

1. Este caderno de provas contém um total de 60 (sessenta) questões obje-

tivas, sendo 15 de Língua Portuguesa, 15 de Noções de Direito e 30 de 

Conhecimentos Específicos. Confira-o. 

2. As provas objetivas terão duração de 4 (quatro) horas, incluído o tempo 

destinado à transcrição das respostas do caderno de questões para a folha 

de respostas oficial. 

3. Por motivo de segurança, o candidato somente poderá se ausentar do re-

cinto da realização das provas decorridas 3 (três) horas do início de sua 

aplicação. 

4. O candidato deverá marcar na folha de respostas o tipo de caderno de 

prova - Gabarito Tipo 1 ou Gabarito Tipo 2. 

5. As respostas das questões objetivas deverão ser transcritas para a folha 

de respostas oficial, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

6. Você poderá transcrever suas respostas das questões objetivas para a 

última folha deste caderno e a mesma poderá ser destacada. 

7. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas por erro 

do candidato. 

8. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente, com a folha de 

respostas objetivas, devidamente preenchida e assinada. 

9. O gabarito da prova objetiva de cada cargo/especialidade/área de seleção 

será publicado em até dois dias úteis após a realização das provas, no 

Diário do Legislativo, e divulgado no sítio eletrônico <www.fu-

marc.com.br>. 

10. ATENÇÃO: Transcreva no espaço apropriado na sua Folha de Respos-

tas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

“Assembleia Legislativa de Minas Gerais: Poder e Voz do Cidadão!” 

 

A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa prova. 

  

http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
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Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
Nº de Inscrição Nome 

 
 
 

 
 
 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA. 

 

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 
TEXTO 1 

 

(-------------) 

 

Milly Lacombe 

 

Minhas duas primeiras memórias de infância envolvem meu pai. 

Na primeira delas, estou em seus ombros, no meio de uma multidão que 

cantava, pulava e festejava. Enrolados em uma bandeira do Brasil que minha mãe 

havia feito na máquina de costura, que ficava no mesmo quarto da TV em branco 

e preto. Eu tinha três anos, ele tinha 43. A seleção tinha acabado de ser tricampeã 

mundial de futebol e meu pai e eu celebrávamos no meio de outras centenas de 

pessoas na rua General Glicério, em Laranjeiras, no Rio. 

Na segunda memória, estou subindo com ele a rampa do Maracanã. Eu 

tinha um pouco mais que três anos, mas não muito mais. Lembro-me da mão dele 

segurando a minha, lembro-me de olhar para cima e vê-lo ali sorrindo para mim. 

Lembro-me das pessoas passando em volta, apressadas e felizes. Lembro-me das 

camisas e bandeiras misturadas: vermelho e preto em alguns; verde, branco e 

grená em outros. Ele e eu fazíamos parte desse segundo grupo de pessoas. Na 

minha outra mão, uma almofadinha com as cores do Fluminense, feita por minha 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjl84608qb7AhWnspUCHQo0Ak8QFnoECAkQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww1.folha.uol.com.br%2Fwebstories%2Fcultura%2F2021%2F03%2Fa-historia-de-mario-filho-e-o-maracana%2F&usg=AOvVaw26O2d9TKBLPkvrTo5JUV8o
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mãe na máquina de costura que ficava no mesmo quarto da TV branco e preta. A 

almofadinha era uma solução à dureza do concreto da arquibancada. 

Subindo a rampa, lembro-me de ver, lá bem longe e já no topo, uma aber-

tura para o céu. Era para lá que caminhávamos, meu pai e eu, de mãos dadas. O 

que haveria ali além do céu? Depois de uma subida, bastante longa para um pe-

queno corpo que ainda não tinha feito cinco anos, lembro-me de conhecer o que, 

anos depois, entenderia ser o êxtase que vem com a experiência do sagrado. Ao 

final da rampa, uma abertura para um campo verde, de marcas brancas e milhares 

de pessoas cantando ao redor. 

Capturada pela imensidão do momento, outra vez olhei para cima e vi meu 

pai. Ele sorria e não se movia, como quem sabe que seria importante me deixar 

ali um pouco, apenas sentindo a grandeza do momento, apenas absorvendo uma 

experiência inaugural de amor e paixão. Depois de um tempo, ele me pegou no 

colo e subimos os degraus da arquibancada, sendo abençoados por um tanto de 

pó de arroz a cada passo.  

Não me lembro de mais nada. Não me lembro do placar, não me lembro 

do que aconteceu em campo, não me lembro do que comemos, nem dos sorvetes 

que não pedi. Lembro-me apenas das sensações e das emoções daquele dia. 

Mas, mais que qualquer coisa, lembro-me da mão de meu pai na minha. Se fechar 

os olhos, posso sentir a temperatura e a textura de sua mão na minha. Se fechar 

os olhos, sinto outra vez a exata pressão que a mão dele fazia na minha, todas as 

vezes que andávamos assim pelas ruas, e sinto a segurança que aquelas mãos 

me davam. 

Meu pai não está mais aqui, mas a sensação de sua mão na minha está. 

Pouca coisa, aliás, se manteve presente além dessa sensação. Talvez apenas a 

emoção de subir uma rampa cujo final é um campo de futebol onde dois times se 

enfrentarão. O caminho do sagrado, do final de um período escuro, frio e penoso 

que se abre para uma imensidão de luzes, sonhos e possibilidades. 

Anos depois, eu conduziria meu sobrinho pela mesma rampa, mas agora 

interpretando o papel feito por meu pai. 

O que é a vida se não esse contínuo trocar de lugares e essa perpétua 

caminhada que pode nos levar a encontros grandiosos? Não muita coisa, eu acho. 

Um passo atrás do outro, uma batalha atrás da outra. Conquistas, fracassos. Vitó-

rias, derrotas. Dias bons, dias ruins. Partidas, chegadas. E lá vamos nós outra vez. 
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Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/nosso-estranho-

amor/2022/11/[...].shtml (Adaptado) Acesso em: 30 dez. 2022. 

 

QUESTÃO 01  

 

São sentimentos presentes no texto, EXCETO: 

 

(A) Esperança. 

(B) Empatia.  

(C) Confiança. 

(D) Afeto. 

 

QUESTÃO 02  

 

O propósito do texto é 

 

(A) relatar os bons momentos vividos pela autora junto ao pai. 

(B) mostrar como é a sensação de estar em um campo de futebol. 

(C) demonstrar como a vida é cheia de altos e baixos. 

(D) apresentar a importância do futebol para a sociedade brasileira. 

 

QUESTÃO 03  

 

Sobre a constituição do texto, é correto afirmar, EXCETO: 

 

(A) Somente prevalece a opinião da autora do texto. 

(B) O último parágrafo não se relaciona às ideias anteriormente apresentadas. 

(C) A linguagem formal é a mais utilizada. 

(D) A linguagem figurada é um dos recursos utilizados ao longo do texto. 

 

QUESTÃO 04  

 

São títulos possíveis para o texto, EXCETO: 

 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/nosso-estranho-amor/2022/11/%5b...%5d.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/nosso-estranho-amor/2022/11/%5b...%5d.shtml
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(A) Vida: uma troca de lugares. 

(B) Primeiras memórias da minha infância. 

(C) De mãos dadas com meu pai. 

(D) A emoção de um estádio de futebol. 

 

QUESTÃO 05  

 

Com base no texto, todas as seguintes extrapolações podem ser feitas, EX-

CETO: 

 

(A) Todas as memórias da autora se baseiam em momentos ligados ao futebol, 

por ser, provavelmente, onde o pai se sentia feliz. 

(B) A vontade da autora é de passar ao sobrinho as mesmas sensações que 

sentira em sua infância. 

(C) A subida da rampa até o campo pode ser comparada à caminhada da vida 

que pode nos levar a encontros grandiosos.  

(D) A sensação vivida pela autora na infância foi tão intensa que perdura até os 

dias de hoje.  

 

QUESTÃO 06  

 

Em: “Talvez apenas a emoção de subir uma rampa cujo final é um campo de fu-

tebol onde dois times se enfrentarão.”, estão corretas as afirmativas sobre os 

pronomes destacados, EXCETO: 

 

(A) O pronome relativo “cujo” estabelece com o antecedente “uma rampa” uma 

relação de posse.  

(B) O pronome relativo “cujo” não pode ser substituído por nenhum outro pro-

nome. 

(C) O pronome relativo “onde” não pode ser substituído por “em que” ou “no 

qual”, em referência a lugar. 

(D) O pronome relativo “onde’’ só pode ser usado quando se refere a lugares 

físicos. 
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QUESTÃO 07  

 

Em: “O que é a vida se não esse contínuo trocar de lugares e essa perpétua ca-

minhada que pode nos levar a encontros grandiosos?”, os pronomes demonstra-

tivos “esse” e “essa” foram usados, pois 

 

(A) se referem às palavras que os sucedem. 

(B) se referem às palavras que os antecedem. 

(C) indicam algo que já foi mencionado ao longo do texto. 

(D) indicam algo que ainda será mencionado. 

 

QUESTÃO 08  

 

Em: “Depois de uma subida, bastante longa para um pequeno corpo que ainda 

não tinha feito cinco anos, lembro-me de conhecer o que, anos depois, entende-

ria ser o êxtase que vem com a experiência do sagrado.”, êxtase pode ser ME-

LHOR substituída por 

 

(A) ímpeto. 

(B) entusiasmo. 

(C) desejo. 

(D) deslumbramento. 

 

QUESTÃO 09  

 

Em: “O que é a vida se não esse contínuo trocar de lugares e essa perpétua ca-

minhada que pode nos levar a encontros grandiosos?”, as palavras destacadas 

podem ser MELHOR substituídas, sem prejuízo de sentido, por, respectiva-

mente: 

 

(A) ininterrupto – permanente. 

(B) incessante – duradoura. 

(C) constante – eterna. 

(D) coerente – vitalícia. 
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QUESTÃO 10  

 

Há traços de oralidade em: 

 

(A) “E lá vamos nós outra vez.” 

(B) “A almofadinha era uma solução à dureza do concreto da arquibancada.” 

(C) “Eu tinha um pouco mais que três anos, mas não muito mais.” 

(D) “O que haveria ali além do céu?” 

 

QUESTÃO 11  

 

Em: “A seleção tinha acabado de ser tricampeã mundial de futebol e meu pai e 

eu celebrávamos no meio de outras centenas de pessoas na rua General Glicé-

rio, em Laranjeiras, no Rio.”, o verbo “celebrávamos” está flexionado no mesmo 

tempo verbal que: 

 

(A) “Pouca coisa, aliás, se manteve presente além dessa sensação.” 

(B) “Eu tinha um pouco mais que três anos, mas não muito mais.” 

(C) “Depois de um tempo, ele me pegou no colo e subimos os degraus da ar-

quibancada, sendo abençoados por um tanto de pó de arroz a cada passo.” 

(D) “Anos depois, eu conduziria meu sobrinho pela mesma rampa, mas agora 

interpretando o papel feito por meu pai.” 

 

QUESTÃO 12  

 

Observe a regência dos verbos destacados nas frases abaixo: 

 

1- Lembro-me das pessoas passando em volta, apressadas e felizes. 

     Lembro das pessoas passando em volta, apressadas e felizes. 

2- Lembro-me da mão dele segurando a minha. 

     Lembro a mão dele segurando a minha. 

3- “Lembro-me apenas das sensações e das emoções daquele dia.” 

     Lembro apenas as sensações e as emoções daquele dia. 

4 - Não me lembro do que aconteceu em campo. 

     Não me lembro o que aconteceu em campo. 
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Quanto à regência dos verbos, as frases acima poderiam ser reescritas, sem 

prejuízo sintático, em: 

 

(A) 2 e 4. 

(B) 2 e 3. 

(C) 1 e 4. 

(D) 1 e 3. 

 

QUESTÃO 13  

 

A vírgula foi usada com a mesma função: indicar a inversão das orações subordi-

nadas adverbiais, EXCETO em: 

 

(A) Subindo a rampa, lembro de ver, lá bem longe e já no topo, uma abertura 

para o céu. 

(B) Se fechar os olhos, posso sentir a temperatura e a textura de sua mão na 

minha. 

(C) Na primeira delas, estou em seus ombros, no meio de uma multidão que 

cantava, pulava e festejava. 

(D) Capturada pela imensidão do momento, outra vez olhei para cima e vi meu 

pai. 

 

 

QUESTÃO 14  

 

A posição do pronome oblíquo destacado é facultativa em: 

 

(A) “Talvez apenas a emoção de subir uma rampa cujo final é um campo de 

futebol onde dois times se enfrentarão.” 

(B) “O caminho do sagrado, do final de um período escuro, frio e penoso que se 

abre para uma imensidão de luzes, sonhos e possibilidades.” 

(C) “Ele sorria e não se movia, como quem sabe que seria importante me deixar 

ali um pouco [...].” 

(D) “Ele sorria e não se movia, como quem sabe que seria importante me deixar 

ali um pouco [...].” 
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QUESTÃO 15  

 

A crase é obrigatória em: 

 

(A) O chefe da repartição está propenso a demitir os funcionários. 

(B) Esse documento não é útil a ela. 

(C) Esse assunto interessa a todos. 

(D) Ele se dirigiu aquele senhor de terno. 

 

 

 

 

PROVA DE NOÇÕES DE DIREITO 

 

QUESTÃO 16  

 

 Os Estados que compõem uma Federação vinculam-se à seguinte premissa pró-

pria desta forma de organização: 

 

(A) Prerrogativa de separar-se da Federação, conforme procedimento constitu-

cional previsto.  

(B) Prerrogativa de possuir forças armadas para sua própria defesa.  

(C) Obediência às normas constitucionais impostas simetricamente a todos os 

entes. 

(D) Direito irrestrito de organização e parametrização da relação entre suas au-

toridades e seu próprio povo.  

 

QUESTÃO 17  

 

 Os Estados na Federação brasileira, no que se refere à organização das funções 

de sua competência, devem observar a seguinte imposição constitucional vi-

gente quanto à separação de poderes: 
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(A) Prever prerrogativas institucionais inerentes à separação, garantidas na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  

(B) Prever a independência dos poderes Executivo e Legislativo, mas não ne-

cessariamente do poder Judiciário. 

(C) Observar as prerrogativas inerentes à separação dos três poderes (Legisla-

tivo, Executivo e Judiciário), facultada a criação do Ministério Público Esta-

dual. 

(D) Independência da função Legislativa, facultada sua divisão entre os poderes 

Legislativo e Executivo.  

 

QUESTÃO 18  

 

 As normas regimentais da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais de-

terminam, acerca do seu local de funcionamento: 

 

(A) Sua sede, funcionamento e local de reuniões devem ser definidos a cada 

legislatura. 

(B) Sua sede é na capital do Estado, deve funcionar no Palácio da Inconfidên-

cia, mas, por motivo de conveniência pública e deliberação da maioria de 

seus membros, pode a Assembleia Legislativa reunir-se, temporariamente, 

em qualquer cidade do Estado. 

(C) Sua sede é na capital do Estado, deve funcionar no Palácio da Inconfidên-

cia, vedada sua reunião em outra cidade do Estado. 

(D) Sua sede é na capital do Estado, deve funcionar no Palácio da Inconfidên-

cia, exceto para as reuniões preparatórias. 

 

QUESTÃO 19  

 

 A seleção, o provimento e a administração dos servidores da Assembleia Legis-

lativa do Estado de Minas Gerais competem: 

 

(A) ao poder Executivo, mediante cessão de pessoal. 

(B) à própria Assembleia. 

(C) à própria Assembleia, mediante iniciativa do Governador de Estado.  

(D) à própria Assembleia, independentemente de concurso público. 
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QUESTÃO 20  

 

 O Deputado da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais que receber 

informações de terceiros em razão do exercício do mandato está protegido por 

prerrogativa do cargo, conforme a seguinte alternativa:  

 

(A) O dever do Deputado de testemunhar sobre a informação se restringe à 

esfera criminal. 

(B) O dever do Deputado de testemunhar sobre a informação não alcança aque-

las que o prejudiquem. 

(C) O dever do Deputado de testemunhar sobre a informação depende da prévia 

autorização da Assembleia. 

(D) O Deputado não é obrigado a testemunhar sobre tal informação, o que lhe 

é garantido por seu estatuto funcional. 

 

QUESTÃO 21  

 

 O Deputado que proferir expressões ou apresentar proposições violadoras de di-

reitos constitucionais, conforme norma regimental da Assembleia Legislativa do 

Estado de Minas Gerais, submete-se à seguinte hipótese: 

 

(A) Quebra de Decoro por abuso de prerrogativa. 

(B) Proteção por imunidade material. 

(C) Proteção por imunidade formal. 

(D) Extinção de mandato. 

 

QUESTÃO 22  

 

O processo legislativo é exigência necessária à seguinte espécie de norma no 

âmbito do Estado de Minas Gerais: 

 

(A) Qualquer norma produzida no âmbito da Assembleia Legislativa. 

(B) Portarias estaduais. 

(C) Leis delegadas. 

(D) Decretos regulamentares. 
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QUESTÃO 23  

 

O princípio da publicidade, que vincula a Administração Pública dos três poderes 

e demais órgãos de Estado, determina: 

 

(A) o sigilo como regra geral, permitida a publicidade conforme regulamentada 

por Lei. 

(B) a publicidade dos atos estatais, desde que reivindicada pelo procedimento 

legal estabelecido para demandar informações individual ou coletivamente. 

(C) a publicidade como regra, permitidas exceções a critério do legislador me-

diante norma infraconstitucional.  

(D) a publicidade como regra dos atos da Administração, permitidas as exce-

ções previstas na Constituição e regulamentadas em lei. 

 

QUESTÃO 24  

 

O Direito Humano fundamental à saúde, na Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, é garantido com as seguintes características: 

 

(A) Universal, porém, gratuito apenas para quem comprovar ser pobre na forma 

da Lei. 

(B) Universal, gratuito e de eficácia limitada por Lei. 

(C) Universal, gratuito e de competência solidária dos três entes da federação. 

(D) Gratuito, universal e de competência repartida por Lei entre os entes da Fe-

deração. 

 

QUESTÃO 25  

 

A soberania, no âmbito do Estado como objeto de estudo e experiência moderna, 

expressa: 

 

(A) Sinônimo de autonomia. 

(B) Elemento subjetivo. 

(C) Elemento constitutivo. 

(D) Elemento antagônico ao poder. 
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QUESTÃO 26  

 

A Constituição, na relação entre as autoridades estatais e particulares, no Estado 

de Direito, tem por finalidade: 

 

(A) Proteção dos direitos e garantias fundamentais. 

(B) Mero documento formal, indiferente aos modelos de Estado. 

(C) Contensão de escolhas individuais para proteção do poder do Estado. 

(D) Apenas organizar o Estado e suas funções. 

 

 

 

QUESTÃO 27  

 

Considere que um servidor público, no exercício da função, exerça competência 

decisória acerca de restrição a direitos de terceiros. Nessa hipótese, é COR-

RETO afirmar que o princípio da legalidade determina: 

 

(A) necessariamente ilícita, porque o Estado não pode limitar direitos. 

(B) ilícita, apenas se o agente extrapolar sua competência. 

(C) a licitude da restrição, se autorizada por Lei. 

(D) a licitude da decisão, se autorizada por qualquer ato normativo. 

 

QUESTÃO 28  

 

 O sistema de governo adotado pelo Estado brasileiro, sob a Constituição da Re-

pública Federativa do Brasil de 1988, considerando a relação entre os poderes 

legislativo e executivo, pode ser classificado como: 

 

(A) Presidencialismo. 

(B) Parlamentarismo. 

(C) Ditatorial. 

(D) Absolutista. 
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QUESTÃO 29  

 

 Na ordem constitucional brasileira vigente, uma manifestação reivindicatória de 

direitos, constitucional ou legalmente assegurados, implica na seguinte conse-

quência para órgãos e autoridades públicas: 

 

(A) Trata-se de liberdade fundamental, mas seu exercício não é permitido no 

interior das sedes dos poderes de Estado. 

(B) Toda manifestação implica para autoridade que dela tomar conhecimento 

no dever de comunicar sua ocorrência aos órgãos competentes para a res-

ponsabilização dos organizadores. 

(C) Em se tratando de manifestações em espaços públicos, seu exercício lícito 

exige prévia autorização do órgão ou autoridade a que se dirija. 

(D) A manifestação em questão é liberdade fundamental e gera para o Estado, 

seus entes e agentes obrigação de suportá-la e não impedir ou reprimir sua 

ocorrência pacífica. 

 

QUESTÃO 30  

 

 O exercício da representação política no Estado brasileiro, consideradas todas as 

esferas da Federação no modelo atual, está corretamente relacionado ao requi-

sito contido em: 

 

(A) Voto indireto. 

(B) Vedação ao exercício direto de direitos políticos. 

(C) Objeto de norma estabelecida apenas no plano infraconstitucional.  

(D) Direito de sufrágio. 
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PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

QUESTÃO 31  

 
Para Chiavenato e Sapiro (2020), “a estratégia sempre será uma escolha de um 

curso de ação para uma posição diferente no futuro que poderá oferecer ganhos 

e vantagens em relação à situação presente” e possui três níveis distintos.  

Sobre este tema, é INCORRETO afirmar:  

 

(A) Planejamento Tático: abrange cada departamento ou área específica da or-

ganização. Sua projeção é a médio prazo. 

(B) Planejamento Operacional: abrange cada departamento ou área específica 

da organização Sua projeção é a médio prazo. 

(C) Planejamento Operacional: abrange atividades específicas ou tarefas, 

sendo projetado a curto prazo para imediato.  

(D) Planejamento Estratégico: abrange toda a organização, sendo projetado em 

longo prazo. 

 

 

 

QUESTÃO 32  

 

A análise SWOT do inglês, Strengths (forças); Weaknesses (fragilidades); Oppor-

tunities (oportunidades) e Threats (ameaças), foi desenvolvida como um meca-

nismo capaz de analisar tanto o ambiente interno de uma organização, quanto o 

externo (CHIAVENATO E SAPIRO, 2009).  

Sobre este tema, é CORRETO afirmar:  

 

(A) Pontos fortes são características positivas que se conquistam de maneira 

interna através de suas políticas e seus princípios. 

(B) Oportunidades são situações negativas e incontroláveis que acometam a 

administração.  

(C) Fraquezas acontecem quando uma ação externa atua de maneira positiva.  

(D) Ameaças estão relacionadas a fatores que afetam ou prejudicam o desem-

penho da organização. 
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QUESTÃO 33  

 

Todo projeto tem por objetivo o fornecimento de um produto singular chamado 

entrega, entregável ou deliverable. Os deliverables classificam-se em quatro cate-

gorias principais (MAXIMIANO, 2022):  

 

1- Produtos Físicos; 

2- Conceitos, conhecimentos e informações; 

3- Eventos e serviços; 

4- Instituições e organizações.  

 

Essas categorias são conceituadas com os seguintes termos: 

 

(  ) projetos de criação, desenvolvimento ou mudança de entidades orga-

nizacionais.  

(  ) ideias, entidades intangíveis.  

(  ) entidades tangíveis.  

(  ) sequências e atividades que configuram o fornecimento de um serviço 

ou evento.  

 

Relacionando as categorias com as definições, encontra-se a seguinte ordem nu-

mérica:  

 

(A) 1, 2, 3, 4. 

(B) 4, 2, 1, 3.  

(C) 3, 4, 1, 2. 

(D) 2, 3, 4, 1. 

 

 

 

QUESTÃO 34  

 

Maximiano e Veroneze (2022) definem projeto como “empreendimento temporário 

que fornece um produto e produz mudança e benefícios”.  

Conforme a definição destes autores, NÃO pode ser considerado como projeto:  
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(A) Realização das eleições para Presidente da República. 

(B) Produção de um filme, desde a escolha do roteiro até a distribuição. 

(C) Planejamento, organização e execução de uma competição esportiva, de 

qualquer tamanho.  

(D) Operação do aeroporto e da estação de metrô. 

 

 

 

 

QUESTÃO 35  

 

Chiavenato e Sapiro (2020) apontam que o “planejamento deixou de ser uma evi-

tação da incerteza para se tornar a melhor convivência com ela, deixou de alongar 

o seu horizonte temporal para tornar o tempo um forte aliado, deixou de prever o 

futuro para se ajustar rapidamente a ele, deixou de ser um pano do tipo “empurrar 

sempre para a frente” para se tornar o tipo “puxar com retroção em tempo real”, 

deixou de ser um plano definitivo para se tornar uma jornada permanente, deixou 

de ser do topo para base para se tornar uma responsabilidade de todos em todos 

os seus aspectos”. 

Especificamente sobre o planejamento estratégico, os autores apresentavam 

cinco etapas-chaves que estão expostas na ordem CORRETA na alternativa:  

 

(A) Identificar opções de rotas de ação, definir metas organizacionais amplas, 

compreender o ambiente, fazer e implementar decisões abrangentes, ava-

liar desempenho real e ajustar.  

(B) Definir metas organizacionais amplas, compreender o ambiente, identificar 

opções possíveis de rotas de ação, fazer e implementar decisões abrangen-

tes, avaliar o desempenho real e ajustar.  

(C) Compreender o ambiente, definir metas organizacionais amplas, identificar 

opções possíveis de rotas de ação, fazer e implementar decisões abrangen-

tes, avaliar o desempenho real e ajustar.  

(D) Avaliar o desempenho real e ajustar, compreender o ambiente, definir metas 

organizacionais amplas, identificar opções possíveis de rotas de ação, fazer 

e implementar decisões abrangentes.  
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QUESTÃO 36  

 

Criada por Michael Porter em 1985, a cadeia de valor é uma metodologia usada 

para coordenar processos e mapear quais as vantagens competitivas da corpora-

ção. O autor utilizou de uma divisão teórica para auxiliar no entendimento dos pro-

cessos, separando em dois grupos as atividades: atividades primárias e atividades 

de suporte.  

São consideradas atividades primárias, EXCETO:  

 

(A) Operações. 

(B) Marketing e vendas.  

(C) Logística de entrada. 

(D) Gestão de RH. 

 

 

 

QUESTÃO 37  

 

Djalma de Pinho Rebouças de Oliveira divide a organização em Estrutura Organi-

zacional Formal e Estrutura Organizacional Informal, sendo a Organização Formal 

“aquela deliberadamente planejada e formalmente representada, em alguns de 

seus aspectos, pelo organograma” e a Organização Informal “é a rede de relações 

sociais e pessoais que não é estabelecida ou requerida pela estrutura formal. 

Surge da interação social das pessoas, o que significa que se desenvolve, espon-

taneamente, quando as pessoas se reúnem. Portanto, apresenta relações que, 

usualmente, não aparecem no organograma”.  

Quanto à Estrutura Organizacional Informal, é CORRETO afirmar que:  

 

(A) Uma das vantagens desta modalidade é a dificuldade do controle.  

(B) Um ponto negativo desta modalidade é a redução da carga de comunicação 

dos chefes.  

(C) Considera uma desvantagem desta modalidade o fato de que a mesma pro-

voca desconhecimento da realidade empresarial pelas chefias.  

(D) A maior rapidez no processo decisório proporcionada por esta modalidade 

é considerada uma desvantagem.  
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QUESTÃO 38  

 

Para realização de gestão de riscos de quaisquer objetos devem ser seguidas as 

seguintes etapas: estabelecimento do contexto, identificação dos riscos, análise 

dos riscos, avaliação dos riscos, tratamentos dos riscos, comunicação e consulta 

com partes interessadas, monitoramento e melhoria contínua. A etapa está con-

ceituada de maneira CORRETA em:  

 

(A) Identificação dos riscos: refere-se ao desenvolvimento da compreensão so-

bre o risco e à determinação do nível do risco. 

(B) Estabelecimento do contexto: compreender o ambiente externo e interno no 

qual o objeto de gestão de riscos se encontra inserido e identificar parâme-

tros e critérios a serem considerados no processo de gestão de riscos. 

(C) Avaliação dos riscos: compreende o reconhecimento e a descrição dos ris-

cos relacionados aos objetivos/resultados de um objeto de gestão de riscos, 

envolvendo a identificação de possíveis fontes de riscos. 

(D) Análise dos riscos: envolve a comparação do seu nível com o limite de ex-

posição a riscos, a fim de determinar se o risco é aceitável. 

 

QUESTÃO 39  

 

De acordo com o Tribunal de Contas da União, a gestão de riscos em âmbito cor-

porativo é essencial para a boa governança, uma vez que fornece garantia razoá-

vel para que os objetivos organizacionais sejam alcançados.  

Sobre gestão de riscos, é CORRETO afirmar que:  

 

(A) Risco pode ser definido como possibilidade de que um evento afete positi-

vamente o alcance de objetivos. 

(B) Oportunidade por ser definida como possibilidade de que um evento afete 

negativamente o alcance dos objetivos. 

(C) Gerenciar riscos é uma das funções essenciais da governança e sua efeti-

vidade depende de envolvimento e comprometimento da alta administração. 

(D) Existe gestão eficiente mesmo sem a avaliação de riscos que possam com-

prometer o alcance dos objetivos organizacionais.  
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QUESTÃO 40  

 

A Integridade é um dos princípios para a boa governança pública, conforme dispõe 

o artigo 3°, II do Decreto n° 9.203, de 22 de novembro de 2017. A esse respeito, é 

CORRETO afirmar que: 

 

(A) Órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional não 

devem instituir e manter um programa de integridade.  

(B) O programa de integridade representa um conjunto de ações institucionais 

voltadas para a prevenção, detecção, punição e remediação de atos de cor-

rupção, fraude, irregularidades e desvios éticos e de conduta. 

(C) O agente público que incorrer em conflito de interesses pode ser responsa-

bilizado e, ao praticar atos previstos nos artigos 5° e 6° da Lei n° 

12.813/2013, o agente público incorre em improbidade administrativa, pas-

sível de suspensão por meio de processo administrativo disciplinar, resguar-

dados o contraditório e a ampla defesa. 

(D) Ações preventivas contribuem para aumentar os riscos para a integridade e 

diminuir a probabilidade de fraude, corrupção e desvios éticos.  

 

 

 

QUESTÃO 41  

 

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa define Governança corporativa 

como o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, mo-

nitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho 

de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes inte-

ressadas.  

A Governança Corporativa apresenta quatro princípios, EXCETO:  

 

(A) Transparência. 

(B) Fiscalização. 

(C) Equidades. 

(D) Accountability. 
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QUESTÃO 42  

 

A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018) é 

destinada ao tratamento de dados pessoais, por pessoa natural ou por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos funda-

mentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural.  

A disciplina da proteção de dados tem como fundamentos, EXCETO:  

 

(A) o desenvolvimento social e tecnológico e a inovação. 

(B) a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor. 

(C) a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem. 

(D) a autodeterminação informativa.  

 

QUESTÃO 43  

 

A Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, denominada de Lei de Acesso à 

Informação, apresenta a classificação de informações consideradas imprescindí-

veis à segurança da sociedade ou do Estado como reservada, secreta e ultrasse-

creta. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a clas-

sificação, se apresenta de forma CORRETA em: 

 

(A) Ultrassecreta: 20 (vinte) anos.  

(B) Secreta: 25 (vinte e cinco) anos.  

(C) Secreta: 15 (quinze) anos. 

(D) Reservada: 10 (dez) anos.  

 

QUESTÃO 44  

 

O princípio da legalidade aplicado à Administração Pública na sua relação com 

particulares proíbe a seguinte conduta: 

 

(A) Correção de ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, cometida pelo 

servidor no exercício das funções. 

(B) Aplicação de restrições ao direito de propriedade, ainda que previstas em 

Lei. 

(C) Aplicação de penalidades se a relação entre a Administração Pública e o 

Particular for de natureza contratual. 

(D) Aplicação de penalidade administrativa não prevista em lei. 
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QUESTÃO 45  

 

Constitui limite ao acesso à informação, demandada por particular conforme o prin-

cípio da publicidade, o que consta em: 

 

(A) Que o pedido não apresente as razões da necessidade do dado pelo parti-

cular. 

(B) Que o dado seja pessoal, ou referente a pessoa incapaz. 

(C) Que o dado seja objeto de proposta de Lei. 

(D) Norma interna da Administração Pública que proíba o acesso, independen-

temente do status das normas. 

 

 

 

QUESTÃO 46  

 

O poder disciplinar inclui a seguinte prerrogativa do agente público competente 

para exercê-lo: 

 

(A) Demitir, sem motivação, servidor estável, na hipótese de perda da confi-

ança. 

(B) Aplicar penalidades mediante processo administrativo disciplinar. 

(C) Aplicação de penalidade administrativa aos contratados da Administração 

Pública, ainda que não prevista em Lei. 

(D) Aplicação de advertência ou suspensão ao servidor sem defesa prévia. 

 
 
 

QUESTÃO 47  

 

O seguinte elemento do ato administrativo é necessariamente vinculado, ou seja, 

previsto integralmente em lei: 

 

(A) Procedimento. 

(B) Objeto. 

(C) Motivos. 

(D) Mérito administrativo. 
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QUESTÃO 48  

 

O ato administrativo está corretamente associado à seguinte afirmação: 

 

(A) Uma das características do ato administrativo é que seja constitutivo ou me-

ramente declaratório. 

(B) O ato administrativo não pode ser emitido de ofício, requer provocação do 

destinatário em todas as espécies. 

(C) O ato administrativo expressa ato unilateral de Estado, com efeitos consti-

tutivos. 

(D) A competência para emissão do ato administrativo se restringe ao agente 

que seja servidor público. 

 

 

QUESTÃO 49  

 

A motivação das decisões proferidas em processos administrativos, constitui para 

o agente que a emita: 

 

(A) Proibição legal. 

(B) Livre escolha. 

(C) Faculdade. 

(D) Dever legal. 

 

 

QUESTÃO 50  

 

A competência das pessoas jurídicas, dos órgãos e dos agentes públicos, no âm-

bito de processos administrativos, é definida: 

 

(A) Pela autoridade com poder decisório, conforme a matéria. 

(B) Em norma legal prévia, ainda que regulamentada por norma administrativa. 

(C) Apenas para o âmbito da União. 

(D) Apenas em norma administrativa. 
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QUESTÃO 51  

 

Os servidores públicos, em face de agentes políticos, possuem a seguinte garan-

tia: 

 

(A) Regime previsto em Lei para as vantagens, ainda que não preenchidos os 

pressupostos de sua aquisição. 

(B) Prerrogativa de se recusar a cumprir ordens ilegais. 

(C) Necessariamente, subordinação hierárquica. 

(D) Estabilidade no cargo de origem, exceto se investido em função de chefia 

ou direção. 

 

 

QUESTÃO 52  

 

O acesso a cargos públicos, na qualidade de servidor público, exige: 

 

(A) Nomeação por ato unilateral, desde que objeto de publicação oficial, ainda 

que sem concurso prévio. 

(B) Concurso público ou reconhecimento por lei. 

(C) Concurso público ou nomeação por vínculo de confiança. 

(D) Concurso público de provas ou de provas e títulos. 

 

 

QUESTÃO 53  

 

É CORRETO afirmar, acerca do estágio probatório do servidor público: 

 

(A) Seu resultado independe de critérios de qualidade do desempenho. 

(B) Não possui prazo estipulado no ordenamento jurídico. 

(C) É requisito para obtenção da estabilidade. 

(D) É facultativo, conforme decisão de pessoa ou órgão a quem pertence o 

cargo. 
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QUESTÃO 54  

 

A Lei 8429/1992, com as alterações que definem seu conteúdo atual, NÃO carac-

teriza como improbidade: 

 

(A) Conduta lesiva a empresas estatais. 

(B) Conduta de servidor dos Poderes Judiciário ou Legislativo. 

(C) Conduta de particular. 

(D) Conduta culposa. 

 

QUESTÃO 55  

 

A concorrência e o diálogo competitivo, na Lei 14.133/2021, Nova Lei de Licitações 

e Contratos, estão corretamente referidos em: 

 

(A) O diálogo competitivo é procedimento previsto na nova Lei, que revoga a 

modalidade de concorrência. 

(B) Ambos são tipos de licitação. 

(C) Ambos são modalidade de licitação, mas a concorrência era procedimento 

previsto na Lei anterior e o diálogo competitivo foi criado na nova Lei. 

(D) Ambas as modalidades existiam na Lei anterior, mas sofreram modificações 

com a criação da nova Lei. 

 

QUESTÃO 56  

 

A Lei Geral de Licitações e Contratos, Lei número 14.133/2021, seria aplicável a 

processo licitatório no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Ge-

rais? 

 

(A) Sim, pois se aplica à Administração Pública de qualquer dos três poderes, 

direta e indireta.  

(B) Sim, a critério da própria Assembleia, conforme norma regimental.  

(C) Sim, a critério da Mesa da Assembleia.  

(D) Não, pois tal Lei é aplicável apenas à Administração Pública, direta e indi-

reta, do Poder Executivo.  
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QUESTÃO 57  

 

A atividade orçamentária deve ser desenvolvida com observância de vários princí-

pios, alguns previstos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

e outros na legislação infraconstitucional (principalmente, no texto da Lei nº 

4.320/1964).  

Dentre os princípios orçamentários, é CORRETO afirmar: 

 

(A) O princípio da universalidade prevê que o orçamento deve ser aplicável a 

todos os órgãos da Administração direta e indireta, indistintamente. 

(B) O princípio da unidade prevê que cada ente federado deve ter apenas um 

orçamento. 

(C) O princípio da periodicidade prevê que o orçamento deve ser elaborado, 

periodicamente, a cada término de mandato eletivo. 

(D) O princípio da anualidade prevê que a fixação de despesas deve ser alte-

rada anualmente.  

 

QUESTÃO 58  

 

A Lei Complementar nº 101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), representou um marco para a Administração Pública, uma vez que estabe-

lece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fis-

cal, visando uma gestão responsável, eficiente, eficaz e, sobretudo, transparente 

em benefício da sociedade.  

Quanto ao âmbito de incidência das normas previstas na LRF, é CORRETO afir-

mar que elas abrangem e obrigam:  

 

(A) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, os Tribunais de 

Contas dos Estados, Distrito Federal e Municípios, excluindo-se de seu âm-

bito de incidência o Ministério Público. 

(B) o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, excluindo-se de 

seu âmbito de incidência o Ministério Público e os Tribunais de Contas. 

(C) a Administração direta, fundos, autarquias, fundações e empresas controla-

das dependentes.  

(D) a Administração direta, autarquias, fundações e empresas controladas, ex-

cluindo-se os fundos. 
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QUESTÃO 59  

 

O ordenamento jurídico brasileiro atual estabeleceu a seguinte relação de hierar-

quia entre normas jurídicas: 

 

(A) Supremacia da Constituição da República Federativa do Brasil sobre todas 

as normas legais e as Constituições Estaduais. 

(B) Supremacia da Constituição da República Federativa do Brasil sobre as nor-

mas legais, mas equivalência hierárquica entre a Constituição da República 

Federativa do Brasil e as Constituições Estaduais. 

(C) Hierarquia entre Leis Complementares e Leis Ordinárias, sendo estas equi-

valentes ao status dos Decretos do Poder Executivo. 

(D) Equivalência hierárquica entre as leis ordinárias e complementares, medi-

das provisórias e Decretos Regulamentares. 

 

QUESTÃO 60  

 

Em face de norma constitucional que garanta direito e autorize sua restrição por 

Lei, é CORRETO afirmar que sua interpretação deve observar o seguinte método: 

 

(A) Restritivo ou extensivo, independentemente da relação com o princípio da 

maior proteção ao direito. 

(B) Livre interpretação no âmbito do Poder Legislativo, por força de soberania 

popular, exercida por representação. 

(C) Extensivo para o direito garantido e restritivo para a limitação legal autori-

zada pela Constituição. 

(D) Extensivo para a restrição autorizada, considerando a interpretação priva-

tiva da Constituição pelo Poder Legislativo. 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE 
PESSOAL DA SECRETARIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 
 

EDITAL 01/2022 
 

PARA VOCÊ DESTACAR E CONFERIR O SEU GABARITO. 
 

 

01   13   25   37   49  

02   14   26   38   50  

03   15   27   39   51  

04   16   28   40   52  

05   17   29   41   53  

06   18   30   42   54  

07   19   31   43   55  

08   20   32   44   56  

09   21   33   45   57  

10   22   34   46   58  

11   23   35   47   59  

12   24   36   48   60  
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